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	Capítulo 1


    A importância dos documentos


	




    A rotina do profissional de secretariado exige o cuidado no manejo de documentos. Entender como funciona o mecanismo de gestão de arquivos é importante para que a rotina desse profissional e dos demais membros da equipe seja facilitada, viabilizando o acesso aos documentos a todos os interessados e tornando menos burocrático o processo de busca por um dado, seja ele em meio físico ou digital.




    Neste capítulo abordaremos os aspectos que norteiam o histórico da escrita e o contexto em que apareceram os documentos. Vamos entender o que é um documento, como funciona e para que serve, também aprenderemos a classificação de documentos, os tipos e onde cada um deles pode ser utilizado.




    1 Aspectos históricos sobre a escrita e os documentos




    Conhecer como a sociedade criou o sistema de comunicação por meio da escrita é importante para entender as etapas da evolução da humanidade. Por meio de desenhos e gravuras que o homem reproduzia em paredes de cavernas foi possível entender uma parte de como essa evolução começou há pelo menos 40 mil anos atrás (ROCHA; ROTH, 2014).




    Em dado momento histórico, os habitantes rupestres precisaram escrever de forma mais detalhada os acontecimentos do seu entorno e passaram a usar, além de desenhos, alguns símbolos para que outros os lessem e entendessem as pequenas histórias que eram contadas. Essa forma de escrita era chamada de ideográfica (ROCHA; ROTH, 2014).




    Para Steven Fischer (2009, p. 13) “a comunicação do pensamento humano, em geral, pode ser alcançada de inúmeras maneiras – a fala é apenas uma delas. E a escrita, entre outros usos, tem o objetivo de transmitir a fala humana”. Logo, podemos entender que um dos objetivos da escrita é transmitir aquilo que falamos e queremos que outros entendam. Trata-se também da sequência de símbolos padronizados (caracteres, sinais ou componentes de sinais) destinados, em parte ou integralmente, a reproduzir a fala e o pensamento humano, entre outras coisas.




    

      Esses sistemas, ainda rudimentares, evoluíram na medida em que os povos atingiam graus elevados de cultura ou absorviam o que havia de bom nas civilizações mais adiantadas com quem mantinham relações comerciais. (PAES, 2009, p. 15)


    




    Analisando esse trecho escrito pela pesquisadora Marilena Paes, podemos concluir que as civilizações foram aprendendo umas com as outras e evoluindo seus métodos de registro da informação. A autora enfatiza isso quando afirma (PAES, 2009, p. 15):




    

      Paralelamente à evolução da escrita, o homem aperfeiçoou também o material sobre o qual grava seus sinais convencionais, alterando como consequência, lenta e progressivamente o aspecto dos “documentos”, bem diferentes da forma pela qual hoje os conhecemos. Logo que os povos passaram a um estágio de vida mais organizado, os homens compreenderam o valor dos documentos e começaram a reunir, conservar e sistematizar os materiais em que fixavam, por escrito, o resultado de suas atividades políticas, sociais, econômicas, religiosas e até mesmo de suas vidas particulares.


    




    Ainda assim, podemos dizer que a escrita pode ter inúmeras definições de acordo com os povos/sociedades nas quais é inserida, assim como conforme a época a que se refere.




    Para fins de conhecimento relacionado à parte técnica da escrita, pensando na atuação do profissional administrativo, podemos entender os três principais objetivos da escrita, segundo Fischer (2009, p. 14):




    


      	A escrita completa deve ter como objetivo a comunicação;




      	A escrita completa deve consistir de marcações gráficas artificiais feitas numa superfície durável ou eletrônica;




      	A escrita completa deve usar marcas que se relacionem convencionalmente para articular a fala (o arranjo sistemático de sons e vocais significativos) ou uma programação eletrônica, de uma maneira que a comunicação seja alcançada.


    







    Para que haja uma escrita precisa, o objetivo precisa ser o ato de comunicar e relatar um acontecimento. O meio ao qual essa escrita é reproduzida pode ser uma superfície durável (hoje, além do papel, existem outros materiais de qualidade e com longa duração para reproduzir qualquer que seja o tipo de escrita) ou, até mesmo, os meios digitais, que podem ser acessados facilmente por qualquer pessoa interessada, sendo que a escrita pode até ser traduzida de acordo com a necessidade. Para comunicar aquilo que se deseja, é importante utilizar a linguagem mais adequada de acordo com o público ao qual se destina a mensagem final.




    Partindo desse contexto sobre a escrita, suas exigências e seus objetivos, entramos no significado e na necessidade da criação de documentos. Segundo Suzanne Briet (2016, p. 13): “Um documento é uma prova em apoio a um fato”.




    Entendemos por essa citação que o documento é a comprovação de um acontecimento, é a maneira que encontramos de manter viva uma recordação para posterior consulta ou, ainda, para constatar que algo aconteceu, como, quando e onde ocorreu.




    A partir daquilo que escrevemos, damos forma a um documento. De acordo com a Union Française des Organismes de Documentation (Ufod), a definição para documento é: “[…] toda a base de conhecimento fixada materialmente e suscetível de ser utilizada para consulta, estudo ou prova” (UFOD apud BRIET, 2016, p. 01).




    Conheceremos mais adiante, de forma detalhada, as definições de documento e a sua importância no meio secretarial.




    2 O que é documento?




    Segundo o Dicionário Michaelis (DOCUMENTO, 2022), define-se documento como:




    


      	Qualquer escrito ou impresso que fornece uma informação ou prova, usado para esclarecimento de algo;




      	Qualquer elemento com valor documental (fotos, filmes, papéis, peças, fitas de gravações, construções, objetos de arte etc.) capaz de provar, elucidar, instruir um processo, comprovar a veracidade ou evidência científica de algum fato, acontecimento, teoria, declaração, etc.;




      	Escrito ou impresso que fornece informação ou prova; atestado, comprovante;




      	Cada um dos escritos oficiais que se referem à vida de um indivíduo (certidão de nascimento, de casamento; carteira de identidade, diploma, título, certificados de cursos etc.), a um objeto (certidões ou certificados de carros, joias etc., escritura de propriedades, documentação de créditos bancários etc.) ou a uma instituição (abertura de firmas, atestados ou reconhecimentos escolares, autorizações de clubes, informações contábeis etc.);




      	Escrito ou registro oficial que identifica o portador;




      	Qualquer registro escrito;




      	Instrumento escrito que, por direito, faz fé daquilo que atesta, podendo legalmente instruir ou esclarecer algum processo judicial; título, contrato, escritura, declaração, atestado, testemunho;




      	Qualquer objeto, prova, testemunho etc. que possa servir de confirmação para conferir autenticidade a um fato histórico qualquer;




      	Aquilo que ensina, que serve de recomendação, aviso ou exemplo.


    







    Para Briet, (2016, p. 01) documento significa: “todo indício, concreto ou simbólico, conservado ou registrado, com a finalidade de representar, reconstituir ou provar um fenômeno físico ou intelectual”.




    Trazendo este contexto ao meio empresarial, precisamos observar quais documentos fazem parte da rotina do profissional de secretariado, visto que existem diversos elementos que podem ser assim denominados – desde que, seu objetivo principal seja comprovar um fato. Os mais conhecidos e que fazem parte, inclusive, das funções do secretariado são: contratos; notas fiscais; documentos pessoais como registro geral (identidade) e passaporte; documentos impressos da internet para consulta; documentos oficiais (atas, convocações, declarações, ofícios); entre outros.




    3 Classificação dos documentos




    Podemos classificar os documentos em dois grandes grupos: por gênero e por natureza do assunto. Vamos entender essas duas definições, a começar por gênero.




    3.1 Gênero do documento




    Quanto ao gênero, os documentos podem ser (PAES, 2009, p. 29):




    

      Escritos e textuais – documentos manuscritos, datilografados ou impressos;




      Cartográficos – documentos em formatos e dimensões variáveis, contendo representações geográficas, arquitetônicas ou de engenharia (mapas, plantas, perfis);




      Iconográficos – documentos em suportes sintéticos, em papel emulsionado ou não, contendo imagens estáticas (fotografias, dispositivos, desenhos, gravuras);




      Filmográficos – documentos em películas cinematográficas e fitas magnéticas de imagem (tapes), conjugados ou não a trilhas sonoras, como bitolas e dimensões variáveis, contendo imagens em movimento (filme, fitas, videomagnéticas);




      Sonoras – documentos com dimensões e rotações variáveis, contendo registros fonográficos (discos e fitas audiomagnéticas);




      Micrográficos – documentos em suporte fílmico resultantes da microrreprodução de imagens, mediante utilização de técnicas específicas (rolo, microficha, jaqueta, cartão-janela);




      Informáticos – documentos produzidos, tratados ou armazenados em computador (disquete, disco rígido – winchester –, disco óptico).


    




    Quando falamos de documentos escritos e textuais, podemos citar, como exemplo, contratos, notas fiscais, relatórios, e-mails, sejam estes de forma impressa (física) ou digital.




    Os documentos com formatos cartográficos são importantes para localização, com relação à geografia, sendo encontrados, geralmente, em empresas que fazem a gestão de dados geográficos por meio de mapas, como, por exemplo, em escritórios de engenharia. Também consideramos as plantas de imóveis que podem ser encontradas em escritórios de arquitetura, pois através dessas plantas os profissionais direcionam os projetos, sabendo a ordem de execução de cada item em uma obra arquitetônica.




    Por sua vez, os documentos iconográficos são aqueles que são impressos (ou não) em material próprio para imagem, como os álbuns de fotografia. Um outro exemplo de documento iconográfico são as gravuras, que podem ser impressas ou gravadas em pranchas de madeira, metal, pedra ou qualquer outro tipo de material que suporte esse documento.




    Seguindo pelas definições, temos os documentos filmográficos. Podemos considerar aqui recursos audiovisuais que podem ser disponibilizados e armazenados em variados formatos, como DVD ou em plataformas de streaming, assim como em redes sociais e blogs.




    Nos documentos sonoros, podemos citar, como exemplo, áudios, músicas, podcasts (conteúdo de áudio disponível nos tocadores de áudio e vídeo), os quais são, usualmente, encontrados em gravadoras, em estúdios de gravação de reportagens, rádio e TV.




    Já os documentos micrográficos são aqueles registrados em microforma, microficha ou microfilmes, semelhantes aos documentos filmográficos, com relação ao tipo (filme), porém armazenados em formato diferente (microfilme).




    Ademais, os documentos mais utilizados no meio empresarial são os documentos em formato digital. Estes podem ser acessados por meio de dispositivos móveis, computadores e para serem lidos precisam de um software que os suporte, como documentos em formato PDF (portable document format – ficheiro para arquivamento de documentos eletrônicos a longo prazo), inclusive recomendado pela ISO 19005-1:2005[1]. Além desse, existem outros formatos de arquivos digitais, a depender do teor do documento e sua finalidade e/ou método de arquivamento.




    3.2 Natureza do documento




    Quanto à natureza do assunto do documento, Paes (2009, p. 30) nos explica que “os documentos podem ser ostensivos ou sigilosos. A classificação de ostensivo é dada aos documentos cuja divulgação não prejudica a administração”, ou seja, são documentos de menor complexidade, que podem ser divulgados a todos da empresa, podendo-se trazer, como exemplo, um comunicado aberto aos colaboradores, que pode ser impresso e afixado em uma área de comum acesso a todos (na recepção do prédio, por exemplo).




    Quando os documentos são direcionados a uma pessoa específica e se pede restrição quanto ao assunto neles tratado para que não haja vazamento de dados, eles são chamamos de sigilosos. Geralmente, esses documentos requerem medidas diferentes daquelas aplicadas aos ostensivos para seu arquivamento e não podem ser divulgados (PAES, 2009).




    Temos outros graus de sigilo para os documentos, segundo Moraes e Oliveira (2015, p.146):




    


      	Ultrassecretos: seu assunto requer um grau de segurança excepcional e, por isso, deve ser do conhecimento apenas das pessoas intimamente ligadas ao seu estudo ou manuseio. Entre os assuntos caracterizados como ultrassecretos podemos citar: políticas governamentais, negociações, planos de guerra, descobertas científicas.




      	Secretos: seu assunto exige um alto grau de segurança, mas o documento pode ser do conhecimento de pessoas funcionalmente autorizadas para tanto, ainda que não sejam intimamente relacionadas ao seu estudo ou manuseio. Podemos citar como exemplo programas e medidas governamentais e assuntos extraídos de matérias ultrassecretas, sem comprometer o original, como planos de operações econômicas e financeiras.




      	Reservado: são documentos cujos assuntos não devem ser do conhecimento do público em geral. Por exemplo: partes de planos, programas e projetos que indiquem instalações importantes.


    







    Já Paes (2009) cita também o grau confidencial, que é dado aos assuntos que, embora não requeiram alto grau de segurança, seu conhecimento por pessoas não autorizadas pode ser prejudicial a um indivíduo ou criar embaraços administrativos. Geralmente são assuntos ligados ao pessoal, material ou sobre as finanças, e ainda sobre outros temas que sejam de interesse somente das partes envolvidas.




    [image: Ícone] Importante




    Cabe ao profissional de secretariado em contato com esses documentos entender qual seu grau de importância e tomar as medidas cabíveis dentro da classificação de cada um deles. Lembrando que esses profissionais lidam constantemente com documentos sigilosos, desde assuntos pessoais da presidência a valores de receita e lucro da empresa. Cabe a ele a discrição, o sigilo profissional e a não divulgação de dados sensíveis a terceiros ou concorrentes.




      




      


    







    [image: Ícone] Para saber mais




    Você sabia que o primeiro documento da história do Brasil é uma certidão de nascimento? Sim, a certidão de nascimento do Brasil! Esse documento conta em detalhes tudo o que os historiadores encontraram em sua expedição. Essa carta foi escrita por Pero Vaz de Caminha ao Rei Dom Manuel, nela ele apresenta alguns momentos importantes como o primeiro contato com os índios, a presença da árvore que foi batizada de Pau-Brasil e também a primeira missa celebrada no local. A carta tem um total de 27 páginas e faz parte do programa Memória do Mundo, da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) (MUNAY, 2019).




      




      


    







    Considerações finais




    Manuseamos documentos dos mais variados assuntos, tamanhos e formatos. No contexto empresarial, entender como são os documentos, para que servem e como devem ser distribuídos é muito importante para que não haja prejuízos por vazamento de informações sigilosas.




    Neste capítulo aprendemos alguns aspectos históricos da escrita, além da necessidade da sociedade de documentar os acontecimentos e a evolução como um todo, de maneira que as próximas gerações possam ter acesso ao passado. A partir daí, entendemos o que é um documento propriamente dito, compreendendo que consiste em tudo aquilo que registra um acontecimento e que podemos guardar para consulta em outro momento, com objetivo de comprovar algo.




    Por último, analisamos a classificação de documentos, os formatos existentes e o tratamento quanto à divulgação de cada um deles de acordo com o seu grau de complexidade. Aprendemos que alguns documentos possuem assuntos sensíveis e que devem ser endereçados apenas às pessoas intimamente ligadas ao assunto, enquanto outros podem ser sigilosos, porém podem ser compartilhados (em sua totalidade ou parcialmente) com pessoas ligadas ou não ao assunto tratado. Frisamos também que cabe ao profissional de secretariado manter a discrição e sigilo sobre os documentos que fazem parte da sua rotina.
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        [1] O PDF/A, conhecido também por ISO 19005 (ISO 19005-1:2005, ISO 19005- 2:2011, ISO 19005-3:2012) foi o primeiro padrão ISO (International Organization for Standardization) a abordar a necessidade de manter as informações armazenadas em documentos digitais por longos períodos de tempo e com independência de sistemas operacionais e de hardware. Esse formato beneficia documentos textuais e imagéticos paginados, viabilizando a manutenção da forma e a estabilidade do conteúdo, sendo, portanto, bastante adequado aos contextos de preservação (SILVA; ARAÚJO, 2019).
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